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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº  74/2026   
 
Processo nº 7802/2026 
 
CONTRATANTE : Secretaria Municipal de Transito e Mobilidade  
 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços 

de levantamento, inventário, avaliação, preparação, organização e execução de 

leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, destinados à alienação de bens móveis, 

incluindo veículos apreendidos e inservíveis ao município de Bertioga, e outros. 

 
VALOR TOTAL DE CONTRATAÇÃO: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 
 
PERIODO DE PROPOSTAS: 
DE: 08:00h do dia 20/10/2026  
ATÉ: 08:00h do dia 22/10/2026                                                                                             
 
PERIODO DE LANCES: 
DE: 08:30h do dia 22/10/2026 
ATÉ: 14:30h do dia 22/10/2026 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
MODO: aberto  
 
A Secretaria Municipal de Transito e Mobilidade, através do Departamento de 
Licitações e Contratos, torna público que realizará Dispensa Eletrônica, critério de 
Julgamento menor preço, nos termos do artigo 75, inciso II da Lei Federal 
14.133/2021 e demais legislação aplicável. 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação, por dispensa de licitação, de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços de levantamento, inventário, avaliação, preparação, 

organização e execução de leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, 

destinados à alienação de bens móveis, incluindo veículos apreendidos e 

inservíveis ao município de Bertioga, e outros. Da Secretaria de Transito e 

Mobilidade, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

 
1.2. A contratação ocorrerá conforme estabelecido do Anexo II, Termo de 
Referência, parte integrante deste instrumento.  
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1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica no endereço https://sistemas-
smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/  
 
2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados.  
 
2.3.  Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica, empresas que tenham sido 
consideradas inidôneas por qualquer município, órgão governamental, autárquico, 
fundacional ou de economia mista, nos termos da Súmula 51 do TCE/SP.  

2.4 É de exclusiva e total responsabilidade do licitante acompanhar, em tempo real, 
o andamento da sessão pública da dispensa eletrônica por meio do sistema 
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/, devendo manter-se 
conectado e atento a todas as mensagens, avisos, convocações e decisões 
emitidas pelo Agente de Contratação no chat e nas telas do sistema. 

2.5 A ausência de manifestação ou resposta do licitante às solicitações e 
convocações do Agente de Contratação em um período de 10 (dez) minutos 
será interpretada como desinteresse em praticar o ato e implicará a preclusão 
do seu direito, sem que caiba qualquer reclamação ou recurso posterior. 

2.6 A omissão do licitante em responder às convocações do Agente de Contratação 
poderá acarretar, a depender da fase do certame, as seguintes consequências:  

a) A desclassificação da proposta, caso não atenda, no prazo fixado, a solicitações 
para saneamento de vícios ou para o envio de proposta e documentação 
adequadas ao lance final;  

b) A inabilitação do licitante, caso não responda a diligências destinadas a sanear 
ou complementar a instrução de seus documentos de habilitação;  

c) A perda do direito de registrar a intenção de recorrer ao final da sessão. 

2.7 A Administração Pública não se responsabilizará por eventuais falhas técnicas 
nos equipamentos do licitante, problemas em sua conexão com a internet, 
indisponibilidade de energia elétrica, ou quaisquer outras ocorrências de ordem 
técnica ou pessoal que impeçam ou dificultem sua participação e o 
acompanhamento online da sessão. 
 

https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso, de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto licitado, a marca do produto se for o caso, e o 
preço até a data e horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços 
 
3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência. 
 
4. FASE DE LANCES 
 
4.1.  A partir das 8h30 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.  
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor por item. 
 
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  
 
4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 
a melhor oferta é de 1% (um por cento). 



 

4 

 

 
4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema 
 
4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  
 
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
 
4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação.  
 
4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 
não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
 
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estirnado pela Administração.  
 
5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação.  
 
5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica.  
 
5.6. Estando o preço compatível, será solicitada o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.  
 
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer ás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade atestada pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável, observando-se o item 10.8.  

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade.  
 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 
I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas Do Estado de São Paulo 

TCE; 

b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

c) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso 

de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação.  

d) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.3 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados 
exclusivamente por meio do sistema, em formato digital, prazo de 02 (duas) 
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horas, contados da solicitação pelo Agente de Contratação, prorrogável por 
igual período, sob pena de inabilitação. 
 
6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação.  
 
6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 
7. DO DIREITO DE PETIÇÃO 

7.1. Nos termos do artigo 5º, inciso XXXIV, alínea "a", da Constituição Federal de 
1988, qualquer interessado poderá interpor petição, que deverá ser apresentada 
perante o  email licitacao.bertioga@gmail.com, devendo apontar no assunto o 
número da presente dispensa  e o objeto. 

7.2. A petição deverá conter: 

7.2.1 A identificação completa do licitante peticionário (razão social, CNPJ, 
endereço, telefone, e-mail).  

7.2.2 A indicação clara do ato ou omissão que se pretende questionar. 
7.2.3 A exposição dos fatos e fundamentos jurídicos que amparam a pretensão. 
7.2.4 Os pedidos de forma clara e objetiva. 
7.2.5 Os documentos que comprovem o alegado, se for o caso. 
7.2.6 A Administração analisará a petição e emitirá uma decisão fundamentada no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, que será 
publicada no sítio oficial do município.  

7.2.7 A apresentação da petição não suspende os prazos ou o curso do 
procedimento da dispensa eletrônica, salvo por decisão expressa e 
fundamentada da Administração Pública em sentido contrário, diante da 
relevância dos fundamentos apresentados e do risco de prejuízo irreparável 
ou de difícil reparação. 

8. CONTRATAÇÃO  
 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização. 
Ordem de serviço), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
8.3. O prazo de vigência da entrega será conforme previsão no Termo de 
Referência, a ser contado a partir da emissão da Autorização de Fornecimento ou 
Ordem de Serviço. 
 
9. SANÇÕES  
 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  
 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
 
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances.  
 
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  
 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
 
a) Advertência;  
 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do contrato; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
 
9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 4529/2024 e subsidiariamente 
na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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10.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP. 
 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:  
 
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento.  
 
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso.  
 
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto)  
 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação.  
 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  
 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
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não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação.  
 
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso.  
 
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  
 
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentação exigida para habilitação; 
ANEXO II – Termo de Referência; 
ANEXO III – Modelo de proposta; 
ANEXO IV A - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação; 
ANEXO IV B - Declaração de atendimento dos requisitos de habilitação para 
microempresa e empresa de pequeno porte; 
ANEXO V - Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte; 
ANEXO VI - Declarações de regularidade perante o ministério do trabalho e 
relativas aos artigos 63, inciso iv e 68, inciso vi, da lei federal 14.133/21; 
ANEXO VII – Minuta de Contrato; 
ANEXO VIII – Termo de Ciência e Notificação; 
ANEXO IX – Dados para elaboração do Contrato. 
ANEXO X – Modelo informando que possui estrutura própria. 
 
 

Bertioga, 19 de maio de 2026 
Secretaria de Transito e Mobilidade 
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ANEXO I 

 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - Ccmei, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br.  
 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores.  
 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência.  
 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores.  
 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País.  
 
1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
 
1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.  
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.  
 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  
 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.  
 
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual.  
 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  
 
2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.  
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
  

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da 
sede da licitante, com prazo de expedição inferior a 90 (noventa) dias da 
data deste pregão. 

b) Em caso de recuperação judicial a administração poderá verificar o 

cumprimento do art. 69, § 3º por parte do licitante, realizando as 

diligencias e análises necessárias.  

c) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis referentes aos 

últimos dois exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da 

Lei, de modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, podendo ser 

atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 

meses da data da apresentação da proposta. 

c.1) Se a licitante tiver sido constituída a menos de 1 (um) ano, o 

Balanço Patrimonial deverá ser substituído pela demonstrado contábil 

relativa ao período de funcionamento ou pelo Balanço de Abertura. 

d) Demonstrativo dos índices contábeis, devidamente extraídos do 
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Balanço referido na alínea “b”. Para verificação da boa situação financeira 

da proponente, serão utilizadas as seguintes fórmulas contábeis e limites 

a serem atendidos: 

 
LIQUIDEZ CORRENTE: Ativo Circulante = ou > 1,00 

 Passivo Circulante  

LIQUIDEZ GERAL: Ativo Circulante + Realizável 

Longo Prazo 

= ou > 1,00 

 Passivo Circulante + Exigível 

Longo Prazo 

 

ÍNDICE
 
DE 

ENDIVIDAMENTO: 

Passivo Circulante + Exigível 

Longo Prazo 

= ou < 0,50 

 Ativo Total  

 
e) Para melhor facilidade e entendimento dos cálculos dos índices 

pela Comissão de contratação e demais participantes do certame, deverá 

a proponente apresentar uma planilha contendo os demonstrativos dos 

cálculos dos índices solicitados. 

f) Certidão de Regularidade Profissional, contador/técnico 

responsável pela documentação apresentada, emitida pelo Conselho 

Regional de Contabilidade, instituída pela Resolução CFC nº 1.402/2012  

 
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

a) O licitante deverá apresentar no mínimo 1(um) ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprovem que a empresa ter executado serviços de 

características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior ao objeto desta licitação.  

 
b) Apresentar declaração de que dispõe equipe e estrutura própria, com 

infraestrutura e funcionalidades de site específico para realização de leilões 

eletrônicos, atendendo os seguintes requisitos: 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de 

levantamento, inventário, avaliação, preparação, organização e execução de leilões 

públicos, presenciais ou eletrônicos, destinados à alienação de bens móveis, incluindo 

veículos apreendidos e inservíveis ao município de Bertioga, e outros. Os serviços 

incluem a estruturação completa dos leilões, abrangendo a elaboração e publicação do 

edital, a divulgação (propaganda e marketing), a realização do leilão por meio de 

plataforma eletrônica com leiloeiro(a), além da execução de todos os procedimentos 

decorrentes, tais como atas, relatórios, recibos de arrematação, recebimento destinação 

de valores, avaliação, classificação de bens, conclusão e demais trâmites administrativos 

junto ao DETRAN, conforme especificações constantes neste Termo de Referência 

1.2. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nas hipóteses legais, na forma do artigo 105, da Lei   Federal 

14.133/2021, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do 

município, bem como no PNCP. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos 

termos do artigo nº 20, da lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Considerando a necessidade de uma empresa especializada para alienar os bens 

móveis, inservíveis, objeto de apreensão (administrativa e de trânsito), com o intuito de 

evitar o sucateamento dos bens e prejuízo operacional e econômico, limitando as 

atividades, o alto custo com manutenção, vigilância e armazenagem, capital parado, 

danos ao meio ambiente e a desvalorização dos bens é que se justifica o presente leilão, 

que tem por objetivo transformar todos os bens móveis, imóveis, adjudicados e 

inservíveis em receita financeira, possibilitando investimentos com a aquisição de novos 
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bens que venham atender os interesses da Administração e as necessidades da 

população. 

2.2 Salienta-se que esta Secretaria não conta com profissionais ou detém conhecimento 

para consecução do objeto proposto, sem que resulte investimento e despesas que não 

são justificáveis, uma vez que envolveria a gestão de diversos serviços agregados como 

de pessoal, peritos engenheiros, vistoriadores, capacitação, equipamento/veículos, 

combustíveis, deslocamentos e etc, o que justifica a contratação especializada para 

garantir transparência, eficiência e maximização dos resultados financeiros para o 

município. 

2.3 Assim, propõe-se a contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de 

serviços descritos no objeto acima, por dispensa de licitação, conforme os termos do 

inciso II, do artigo 75, da Lei 14.133/2021. 

 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1.  Contratação direta por dispensa de licitação, por menor valor da contratação, nos 

termos do artigo 75, inciso II, da Lei n.14.133/21. 

3.2. A empresa contratada deve atender aos seguintes requisitos mínimos: 

 Empresa especializada em avaliação e realização de leilões públicos;  

 Credenciamento na Junta Comercial; 

 Capacidade de estruturar e organizar leilões presenciais e eletrônicos;  

 Experiência em administração de leilões de veículos apreendidos; 

 Capacidade de elaboração de editais, divulgação e gerenciamento de lances online;  

Perito Avaliador e ou Engenheiro Mecânico, Vistoriadores e Descaracterizadores. 

3.3. É vedada a contratação de: 

 Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de participar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 Pessoa jurídica e seus(suas) sócios(as) que mantenham vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com agentes públicos da Prefeitura 

Municipal de Bertioga ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
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atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

4.1.  A contratada deverá iniciar os serviços após a assinatura do contrato e a emissão 

da ordem de serviço pela Secretaria. 

4.2.  Cada processo de venda será iniciado após a contratante aprovar lista de bens 

alienáveis, em formato digital ou físico, a ser elaborada pelo CONTRATADO. 

4.3.  Após aprovação da lista de bens alienáveis pelo contratante, o CONTRATADO 

providenciará, em um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, um cronograma de 

atividade com sugestões de datas/prazos para os procedimentos de: 

 Apoio Logístico; 

 Análise, classificação, avaliação e especificação técnica dos bens;    

 Levantamento fotográfico dos bens; 

 Envio das notificações aos proprietários e/ou detentores de garantia sobre o bem 

através de AR (no caso de veículos apreendidos pela municipalidade), e elaboração de 

edital de notificação para publicação na Imprensa Oficial Municipal nos termos da Lei 

federal nº 13.160/2015 e correlatas; 

 Divisão de lotes dos bens; 

 Envio do relatório de loteamento, contendo os Laudos de Avaliação, Localização, 

Classificação e Especificação Técnica em conformidade com o presente Termo de 

Referência; 

 Definição de valores mínimos de venda; 

 Envio de condições de venda (minuta de edital de leilão);      

 Definição de edital de leilão; 

 Publicação de edital de leilão; 
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 Data de início da divulgação dos lotes na internet; 

 Data, hora e local de encerramento do processo de vendas, com realização de 

evento presencial (quando o caso); 

 Data prevista para envio do Relatório Sintético de Performance de Vendas;    

 Prazo previsto para liquidação financeira dos lotes vendidos; 

 Prazo previsto para procedimento de retirada dos lotes vendidos e pagos; 

 Data prevista para o envio do Relatório Analítico e Encerramento do processo de 

Venda;    

 Recebimento e destinação de valores. 

4.4.  Após o recebimento do cronograma de atividades acima discriminado, a 

contratante irá aprová- lo ou sugerir alterações de datas. 

4.5.  Uma vez definido o cronograma de atividades, o CONTRATADO providenciará, 

no prazo estipulado em referido cronograma, a análise dos bens, que inclui: 

 Análise e especificação técnica dos bens;   

  Levantamento fotográfico dos bens; 

 Envio das notificações aos proprietários e/ou detentores de garantia sobre o bem 

através de AR, e elaboração de edital de notificação para publicação na Imprensa Oficial 

Municipal nos termos da Lei federal nº 13.160/2025; 

 Divisão de lotes dos bens; 

 Sugestão dos valores mínimos de vendas; 

 Envio do Relatório de Loteamento à Contratante, em meio digital, com as 

informações acima. 

4.6.  Uma vez definido a análise dos bens, o CONTRATADO, providenciará, ainda, 

sugestões para as condições de venda e pagamento. 

4.7.  Após o recebimento da sugestão para as condições de venda e pagamento, a 

Contratante irá definir o edital de leilão a ser publicado. 

4.8.  Após o recebimento do Relatório de Loteamento, caberá ao CONTRATADO 

através do perito avaliador, juntamente com o setor solicitante, determinar o valor mínimo 

de venda de cada lote. 
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4.9.  Uma vez definidos os valores mínimos de venda, o CONTRATADO irá definir, a 

seu critério, buscando a melhor estratégia de vendas, os valores de lance inicial para 

cada lote. 

4.10. O valor atribuído para o lance inicial/abertura não é o valor mínimo de venda (“valor 

de reserva” ou “preço de reserva”). 

4.11. Os lotes que obtiverem lances com valor igual ou acima do valor mínimo de venda 

serão considerados vendidos e o CONTRATADO deverá providenciar, imediatamente 

após o encerramento do certame, o processo de liquidação financeira de referidos lotes. 

4.12. Aos lotes que não atingirem o valor mínimo de venda do bem, caberá a Contratante 

definir se poderão ser aceitos LANCES CONDICIONAIS (lances cujos valores finais 

ficaram abaixo do valor mínimo de vendas estabelecidos pela contratante). 

4.13. Os lotes que obtiverem lances condicionais aprovados (aceitos) pela Contratante 

serão considerados vendidos e o CONTRATADO deverá providenciar, imediatamente 

após o encerramento do certame e após o aceite por parte da contratante dos lances 

condicionais, o processo de liquidação financeira de referidos lotes. 

4.14. Uma vez definido o edital de leilão, a contratada irá providenciar a sua publicação 

oficial. 

4.15. Em até 01 (um) dia útil após a publicação do edital, o CONTRATADO deverá 

disponibilizar, em seu site na internet, os lotes disponíveis para venda, contendo fotos, 

descrição e especificações técnicas, acesso para cadastro de interessados na oferta de 

lances e disponibilidade de oferta de lance via internet. 

4.16. Os interessados em ofertar lance deverão se cadastrar no site para ofertar lances. 

4.17. O certame estará publicado na internet com possibilidade de visualização por 

quaisquer interessados, independente de cadastro. 

4.18. Só poderão dar lances via internet, interessados previamente cadastrados. 

4.19. Os leilões serão somente eletrônicos e/ou presenciais. O leilão poderá ainda, ser 

realizado na modalidade online com transmissão ao vivo. 

4.20. Deverá haver igualdade de condições de disputa entre todos os interessados no 

leilão eletrônico (via internet). 

4.21. Após o encerramento do certame (evento), o CONTRATADO emitirá, em até 05 

(cinco) dias úteis, um Relatório Sintético de Performance de Vendas contendo: 
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 Número total de visitas ao site do certame;    

 Número total de visitas ao site de cada lote; 

 Número total de interessados cadastrados (habilitados) no site do certame; 

 Número total de interessados cadastrados (habilitados) que ofertaram lances;    

 Estatística de interessados cadastrados por Estado; 

 Estatística de lances ofertados por Estado; 

 Número total de lotes com lances acima do valor mínimo de venda;   

  Número total de lotes condicionais; 

 Número total de lotes sem lance; 

 Percentual de lotes com lance vencedor (maior lance) obtidos via internet; 

 Percentual de lotes com lance vencedor (maior lance) obtido via certame 

presencial (quando o caso); 

 Lista de lotes com lances acima do valor mínimo de venda;    

 Lista de lotes condicionais; 

 Lista de lotes sem lances; 

 Ágio ou deságio percentual sobre cada lote com lance; 

 Número de interessados castrados (habilitados) que ofertarem lances por lote;    

 Número de lances por lote; 

 Relação de arrematantes vencedores, com os seguintes dados:  

No caso de pessoa jurídica: 

 Razão Social;    

 CNPJ; 

 Endereço Completo;    

 Telefone de contato;    

 E-mail de cadastro. 

No caso de pessoa física:    

 Nome completo; 

 CPF; 

 Endereço Completo;    

 Telefone de Contato;    
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 E-mail de cadastro. 

4.22. De posse do Relatório Sintético de Performance de Vendas, a contratante definirá 

sobre a liberação ou não dos lotes condicionais. 

4.23. O CONTRATADO providenciará, imediatamente após cada lote ser considerado 

vendido, a liquidação financeira dos mesmos. 

4.24. A liquidação financeira dos lotes consiste em: 

a) Emissão, por parte do sistema do CONTRATADO, de boleto bancário eletrônico, 

a ser disponibilizado em seu site na rede internet, para pagamento, por parte de 

arrematante vencedor, do valor devido a título de Taxa de Administração do contratado 

e do valor do lance ofertado, devido à contratante; 

b) Será facultado, aos arrematantes vencedores, o pagamento através de dinheiro, 

cheque ou boleto bancário, a critério do arrematante. 

4.25. Envio, após a realização do certame, do Relatório Sintético de Performance de 

Vendas, de Relatório de Pagamento e Retirada de Lotes, contendo os lotes pagos e 

autorizados para retirada, e dados completos dos arrematantes vencedores e pagantes, 

assim como sobre suas retiradas. 

4.26. Orientação, por parte do CONTRATADO, à contratante e aos arrematantes, do 

processo de retirada de lotes por parte dos arrematantes vencedores e pagantes. 

4.27. Serão de responsabilidade dos arrematantes, observado e ressalvadas 

disposições em contrário no edital de leilão, todos os custos e despesas com a retirada 

dos lotes. 

4.28. Arrematantes vencedores que não providenciarem o pagamento no prazo 

estipulado em edital terão o seu lance cancelado. 

4.29. Os lotes cujos lances forem cancelados por falta de pagamento serão ofertados 

imediatamente para os arrematantes cujo lance ficou em segunda colocação e, havendo 

interesse destes, será concedido igual prazo para pagamento do seu lance ofertado (no 

valor de seu lance ofertado): 

 Caso o segundo colocado não confirme seu lance, será ofertado ao terceiro 

colocado, e assim sucessivamente, desde que o valor do lance não esteja abaixo do 

valor mínimo de venda; 
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 Caso as condições acima não estejam satisfeitas, o lote será considerado 

cancelado e ofertado novamente para venda, a critério da contratante, em outro processo 

de venda; 

 Os arrematantes inadimplentes sofrerão as sanções previstas no edital de leilão. 

4.30. Os lotes, cujos lances forem cancelados por divergência e/ou irregularidade 

justificada na descrição do lote será considerado cancelado e ofertado novamente para 

venda, a critério da contratante, em outro processo de venda. 

4.31. Serão considerados lotes cancelados por divergência e/ou irregularidade justificada 

na descrição do lote os lotes que: 

 Forem constatadas divergências e/ou irregularidades sobre sua natureza, 

quantidade, estado ou condições em que estiverem, por parte do arrematante vencedor, 

antes da retirada do lote. 

 As divergências e/ou irregularidades acima descritas forem notificadas, por 

escrito, pelo arrematante vencedor, ao contratado; 

4.32. O CONTRATADO fará jus ao respectivo valor do uso da tecnologia e demais 

serviços sobre os lotes cancelados por divergência e/ou irregularidade justificada, assim 

como sobre os processos de venda iniciados e não concluídos. 

4.33. O CONTRATADO devolverá os valores de lance e eventuais encargos que, 

eventualmente, já tenham sido pagos aos arrematantes dos lotes cancelados por 

divergência e/ou irregularidade justificada na descrição do lote. 

4.34. Caso o CONTRATADO já tenha feito o repasse dos valores dos lances à 

contratante, a devolução dos valores dos lances será feita somente após receber da 

contratante o ressarcimento dos valores dos lances dos lotes cancelados por divergência 

e/ou irregularidade justificada na descrição do lote. 

4.35. Nada será devido, pelo CONTRATADO, ao arrematante ou à contratante, 

quaisquer valores adicionais além da devolução de valores recebidos a título de valores 

de lance e eventuais encargos. 

4.36. Será emitido pelo CONTRATADO um Relatório Analítico e de Encerramento do 

Processo de Venda, após todos os lotes ofertados para venda em leilão já terem sido 

considerados: 

 Sem lance e ou;    
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 Cancelados; 

 Vendidos, pagos e retirados. 

 Todo o trâmite do leilão deverá estar de acordo com o estabelecido na 

RESOLUÇÃO CONTRAN No 1.025, DE 26 DE JUNHO DE 2026. 

 

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Trânsito e 

Mobilidade; 

5.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

01.62.04.26.782.0546.2.386.3.3.90.39.00. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

§5º). 

6.3.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4.  O CONTRATADO será obrigado a reparar e/ou corrigir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

6.5.  O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
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6.6.  Somente o CONTRATADO será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

6.6.1. A inadimplência do CONTRATADO em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.7.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.8.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.9.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.10. O pagamento será realizado por meio de dedução dos valores apurados no 

certame, mediante apresentação de toda documentação referente aos valores apurados 

e apresentação de nota fiscal dos serviços com descrição minuciosa em até 45 (quarenta 

e cinco) dias após a realização do pregão. 

6.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

da empresa junto ao SICAF. 

6.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1.  O pagamento será realizado por meio de dedução dos valores apurados no 

certame, mediante apresentação de toda documentação referente aos valores apurados 
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e apresentação de nota fiscal dos serviços com descrição minuciosa em até 45 (quarenta 

e cinco) dias após a realização do pregão. 

7.2.  Os pagamentos serão liberados desde que o serviço tenha sido aceito de forma 

definitiva, pelo setor competente da Prefeitura do Município de Bertioga. 

7.2.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO: 

 não produziu os resultados acordados; 

 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

7.3.  DO RECEBIMENTO 

7.3.1. Os serviços serão recebidos após a sua execução e acompanhamento do 

responsável pela fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.3.1.1.  O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 

profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

7.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.1.1.2. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
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todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 7.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por 

escrito, as respectivas correções; 

 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), ou instrumento substituto. 

7.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

8. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O contratado será selecionado por meio de contratação direta, por dispensa de 

licitação, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, mediante análise 

das propostas recebidas por meio eletrônico (e-mail), considerando a conformidade com 

este Termo de Referência e a proposta mais vantajosa para a Administração, ou seja, 

que apresente o menor valor global. 
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8.2. DA HABILITAÇÃO 

8.2.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.2.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada 

e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.2.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.1.4. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

8.2.1.5. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

8.2.1.6. Serão aceitos registros de CNPJ/MF de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

8.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou empresa 

individual de responsabilidade limitada (EIRLI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

8.4. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 



 

28 

 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda (Estadual/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

8.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.4.9. As certidões que não apresentarem validade serão consideradas válidas por 180 

(cento e oitenta) dias entre a data da expedição e da apresentação. 

 

8.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.5.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.5.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando: 

8.5.2.1.Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

igual ou superior a 1 (um); 
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8.5.2.2.  As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura; 

8.5.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 1 (um) ano; 

8.5.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 

- ECD ao Sped. 

8.5.3. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.5.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

 

8.6. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

8.6.1. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado que comprove(m) que pessoa jurídica prestou de 

forma eficiente os serviços de levantamento, inventário, preparação e organização de 

Leilões Públicos na modalidade online/virtual através de plataforma eletrônica, 

destinados à alienação de bens móveis inservíveis (ociosos, antieconômicos, 

irrecuperáveis, sucatas) e outros pertencentes ao patrimônio público. 

8.6.2. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica, devidamente assinado, em papel timbrado da 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado tomadora do serviço, contendo 

identificação do declarante, e- mail e telefone, para eventual diligência. 

8.6.3. Apresentar declaração de que dispõe equipe e estrutura própria, com 

infraestrutura e funcionalidades de site específico para realização de leilões eletrônicos, 

atendendo os seguintes requisitos: 

 

8.6.3.1. INFRAESTRUTURA 
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a) Que garanta o nível de disponibilidade do site onde o leilão eletrônico ocorrerá de 

99,5% (noventa e nove porcento e meio), ou seja, deverá ter um acordo de nível de 

serviço (SLA - Service Level Agreement) que atenda à esta necessidade; 

b) Que o site opere em instâncias específicas, estratégia esta que possibilite além 

de maior performance e disponibilidade, escalabilidade para grandes volumes de 

informações e acessos simultâneos; 

c) Que o acesso ao sistema de leilão eletrônico seja realizado utilizando-se de 

criptografia com vistas a garantir a disponibilidade, integridade e segurança dos dados, 

com uso do protocolo HTTP Strict Transport Security (HSTS) com certificado SSL válido 

do para reforçar medidas de segurança online; 

d) Que o site garanta a restrição do uso de protocolos TLS à versão 1.2 ou superior, 

por ser esta versão é amplamente reconhecida por suas melhorias significativas na 

segurança e em comparação com suas antecessoras, e seu uso é altamente 

recomendado. 

 

8.6.3.2. FUNCIONALIDADES 

a) Permita que os licitantes façam seu cadastro 100% digital, sujeito à conferência 

dos dados e anexos enviados; 

b) Possibilite a exibição de fotos, vídeos, descrições e documentos dos bens em 

disputa; 

c) Libere a participação dos licitantes nos leilões através de habilitações (manuais e 

automáticas), gerando um identificador único, codificado dentro da sala de disputa, de 

forma que os usuários não possam ser identificados entre si; 

d) Realize consulta de status da situação cadastral na Receita Federal através de 

API integrada no momento da habilitação do licitante; 

e) Realize consulta de score e o rating através de API integrada no momento da 

habilitação do licitante; 

f) Controle o encerramento dos lances das disputa, lote a lote, com cronômetros 

regressivos, com tempos que possam ser parametrizados, sendo que nenhum lote deve 

ser encerrado antes do término da contagem regressiva; 
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g) Possibilite envio de mensagens do(a) Leiloeiro(a) Oficial para os licitantes no 

momento das disputas. 

 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por igual e sucessivo período, respeitada a vigência máxima, desde que haja previsão 

em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado 

ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme previsão do artigo 

105 da Lei Federal no 14.133/2021 

 

10. DOS REAJUSTES 

10.1. Após os primeiros doze meses, havendo a prorrogação do contrato, o mesmo 

poderá ser reajustado, nos termos da legislação vigente, tomando-se como base o IPCA, 

ou outro índice que o substitua. 

 

 

Bertioga, 15 de setembro de 2026. 

 

 

ROBERTO TEIXEIRA RIBEIRO 
FISCAL - REG. 943 

 

 

THALITA M. WALPERES RAMOS 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E MOBILIDADE 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
Ao Departamento de Licitações e Contratos 
 
Dispensa Eletrônica: 74/2026  
 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de 

levantamento, inventário, avaliação, preparação, organização e execução de 

leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, destinados à alienação de bens móveis, 

incluindo veículos apreendidos e inservíveis ao município de Bertioga, e outros, 

para a Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade. 

 

Itens Unid. Qtd ESPECIFICAÇÃO Valor Unitário Valor Total 

01 SERV 01 

execução de leilões 
públicos, presenciais ou 
eletrônicos. 

  

                                                    
 VALOR TOTAL: R$______________________ 

Proposta que faz a empresa__________________________ para 

Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de 

levantamento, inventário, avaliação, preparação, organização e execução de 

leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, destinados à alienação de bens móveis, 

incluindo veículos apreendidos e inservíveis ao município de Bertioga, e outros, 

para a Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade. nas condições e 

especificações descritas neste Termo de Referência. 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

Nos preços apresentados estão computados todos os custos decorrentes do 

fornecimento, objeto da licitação e incluídos todos os impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e 

deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

sobre o objeto contratado. 

Dados da empresa:  

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV A (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 7802/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 74/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº. , inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas 

atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos 

à habilitação e participação no referido certame, uma vez que se fazem, até o 

presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei nº. 14.133/21 e suas 

posteriores alterações.   

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de 

direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO IV B (MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO Nº. 7802/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 74/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº__________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no 

uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos 

impeditivos à habilitação e participação no referido certame, uma vez que se fazem, 

até o presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei Federal nº. 

14.133/21 e suas posteriores alterações, bem como os benefícios das Leis Federais 

e Municipal 123/2006, devidamente atualizada, e 4660/2008, no que couber. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO V (MODELO) 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO Nº. 7802/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 74/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição 

Estadual nº. _______________________, neste ato representado por seu 

(sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade 

RG nº. _____________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, 

no uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que a receita 

bruta do exercício anterior (na forma da lei) não excedeu o limite fixado no artigo 3º 

da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações, no que couber, conforme 

o caso, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas na legislação citada. 

Declara, ainda, que não tem nenhum dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º 

da Lei Complementar 123/2006, devidamente atualizada, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 
Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO VI (MODELO) 

 

DECLARAÇÕES DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E RELATIVAS AOS ARTIGOS 63, INCISO IV E 68, INCISO VI, DA 

LEI FEDERAL 14.133/21  

 

PROCESSO Nº. 7802/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 74/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 
 

 
(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ - (bairro), 
no município de _________________, Estado de _____________, inscrita no 
C.N.P.J. sob nº. _____________________, Inscrição Estadual nº. 
_______________________, neste ato representada por seu (sócio/procurador), 
no uso de suas atribuições legais, vem, DECLARAR, para fins de participação no 
Processo Licitatório nº 7802/2026 – dispensa eletrônica o nº. 74/2026, sob as 
penas da Lei, que: 

 Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, uma vez que 
cumpre as disposições impostas pelo inciso XXXIII, do Artigo 7º, da 
Constituição Federal.   

 A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta; 

 Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

___________, ____ de __________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/XXXX  
 

CONTRATO DE Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de 

serviços de levantamento, inventário, avaliação, preparação, organização e 

execução de leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, destinados à alienação de 

bens móveis, incluindo veículos apreendidos e inservíveis ao município de Bertioga, 

e outros, para a Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade. 

, POR MEIO DE SUA PREFEITURA MUNICIPAL, E 
_______________________________________________, sob o regime da Lei n° 
14.133/2021.  
Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Bertioga, Estado de São Paulo, 
por meio de sua Prefeitura Municipal, com sede na 
______________________________________, CNPJ n° 
_____________________________, doravante denominado CONTRATANTE, 
representado neste ato pelo(a) Excelentíssimo(a) Sr.(a) 
_________________________________________________________________, 
portador do RG nº __________________________ e do CPF nº 
________________________________, e de outro lado, a empresa 
____________________________________________________________________
______________________, situada à Rua/Av. 
_________________________________________________________, nº 
___________, Complemento: _____________________________________, Bairro: 
_____________________________, Cidade: 
_____________________________________________, Estado: ________, CEP 
______________, endereço eletrônico: 
____________________________________________________________________, 
telefones (___) ____________________, (___) _________________________, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________________________________, neste ato representada por Sr.(a) 
________________________________________________, RG nº 
__________________________, CPF nº ______________________________, 
doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente contrato de prestação de 
serviços / execução de obra / fornecimento de bens ou equipamentos, decorrente do 
Processo Licitatório nº XXX/XXXX-XXX, fundamentado no art./inc./al./§ 
__________________________________, c/c o art./inc./al./§ 
__________________________________, da Lei n° 14.133/2021, segundo as 
cláusulas e condições seguintes:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS 
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1.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os 

elementos que compõem o processo de licitação, Edital e todos os seus anexos, 

inclusive a proposta apresentada pelo CONTRATADO.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 

2.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviços de levantamento, inventário, avaliação, 

preparação, organização e execução de leilões públicos, presenciais ou 

eletrônicos, destinados à alienação de bens móveis, incluindo veículos apreendidos 

e inservíveis ao município de Bertioga, e outros, para a Secretaria Municipal de 

Trânsito e Mobilidade. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES, DAS QUANTIDADES E DO 

PAGAMENTO 
 

3.1. O valor total para a presente contratação é de R$ X.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXX).  
3.2. Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução do 
objeto, com o fornecimento da mão de obra necessária (se for o caso), encargos 
sociais, ferramental, equipamentos, transporte, translado dos materiais a serem 
utilizados, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer 
outras incidências.  

3.3. O CONTRATADO fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido 
no art. 125 da Lei n° 14.133/2021.  

3.4. O regime de execução/forma de fornecimento do presente contrato é [empreitada 
por preço global/empreitada por preço unitário/tarefa/empreitada integral/fornecimento 
contínuo/registro de preço]  
 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO 
 

4.1. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no Processo 
n° 0000/0000 Termo de Referência, e na proposta apresentada pelo CONTRATADO, 
que originou este contrato, em conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei 
n° 14.133/2021.  
4.2. Os serviços sob a responsabilidade do CONTRATADO são aqueles que 
correspondem aos que efetivamente forem executados em decorrência deste contrato.  

4.3. As execuções que apresentarem defeitos deverão ser refeitas, sem custos 
adicionais à CONTRATANTE.  

4.4. A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada 
como motivo para a não execução do objeto e não eximirá o CONTRATADO das 
penalidades a que estará sujeito pelo não cumprimento das condições estabelecidas.  



 

39 

 

4.5. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais 
elementos técnicos relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações 
somente poderão ser realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pela 
CONTRATANTE.  

4.6. O CONTRATADO só será eximido de sua responsabilidade por qualquer evento 
considerado como danoso e/ou prejudicial à regular execução do objeto se, após 
análise da CONTRATANTE, restar concluído que se trata de fato imprevisível, 
dificultoso à normal execução do contrato, ou previsível, mas de consequências 
incalculáveis, ou, ainda, de caso fortuito e/ou força maior, cabendo exclusivamente ao 
CONTRATADO o encargo de reunir toda documentação necessária à comprovação da 
ocorrência dos fatos mencionados, a ser apreciada pela CONTRATANTE.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 

5.1. O pagamento será efetuado pelo Órgão competente, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data do atesto da Secretaria de Transito e Mobilidade, ou do 
responsável por ela designado, de acordo com os produtos/serviços que efetivamente 
forem entregues, onde deverão estar discriminadas as quantidades, o número do 
processo administrativo e do empenho.  
5.2. Somente haverá a liberação do pagamento devido, pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, se a nota fiscal ou fatura estiver devidamente atestada, pela Unidade 
Requisitante.  
5.3. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 
prazo para o pagamento, sendo iniciada a nova contagem somente após a 
regularização dessa documentação.  
5.4. Ocorrendo atraso na liberação do pagamento por motivo injustificado, a 
Contratante poderá incorrer em multa de mora correspondente a 0,01% (um centésimo 
de percentual), do valor a ser pago, por dia de atraso até seu efetivo pagamento.  
5.5. Não será efetuado qualquer pagamento a DETENTORA/Detentora enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.  
5.6. Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancário para o 
qual deverão constar os dados bancários no corpo da nota fiscal.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
 

6.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, observando o disposto da Lei 
Federal nº 10.192/2001, sendo que na hipótese de prorrogação contratual, após o 
período de 12(doze) meses, os preços poderão ser reajustados com base no índice do 
IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo, mediante requerimento da Contratada.  
6.2. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

7.1. Para pagamento das despesas decorrentes da execução deste Contrato, serão 
utilizados os recursos oriundo da seguinte dotação orçamentária 
01.62.04.26.782.0546.2.386.3.3.90.39.00. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
 

8.1 Este contrato terá os seguintes prazos:  
8.1.1. de vigência: 12(doze) meses, a contar da emissão da ordem de serviço, podendo 
ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021, mediante aditivo, se 
houver interesse das partes;  
 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. O presente encontra-se sob a responsabilidade da Secretaria de Transito e 
Mobilidade, através do servidor (preencher nome do servidor) com conhecimento 
técnico suficiente para atuar como fiscal, e de outro lado, servidor (preencher nome do 
servidor) designado para atuar como Gestor do Contrato, e juntos deverão atuar no 
sentido de garantir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas.  
9.2. Cabem ao Gestor do Contrato, questões administrativas ligadas à documentação, 
ao controle do prazo de vigência do presente instrumento, encaminhamento de 
solicitação ao Secretário Responsável de prorrogação de prazo, de Notas Fiscais de 
serviços executados em conformidade com medições aprovadas pela Fiscalização, 
ocorrências para correção de eventuais pendências no cumprimento de cláusulas 
contratuais, informando sempre ao Secretário (a) ocorrências que possam gerar 
dificuldades à execução dos serviços e/ou fornecimento dos materiais, e todas as 
demais medidas para o fiel cumprimento do presente instrumento.  

9.3. Cabem à fiscalização as questões técnicas, o acompanhamento e fiscalização da 
obra, de acordo com os elementos técnicos contratados; aprovação de medições, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços e/ou entrega dos materiais, determinando o que for necessário para regular 
as faltas ou defeitos observados. As decisões e providencias que ultrapassem sua 
competência deverão ser encaminhadas ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, para 
a adoção das medidas convenientes e encaminhamento ao Secretário da pasta.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
10.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade, quando for o caso;  
10.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português e da relação da rede de assistência autorizada, quando for o caso;  
10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, a suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  
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10.1.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
10.2. Responsabilizar-se pelo recolhimento e descarte de bens adquiridos cujos 
componentes necessitem de destinação especial devido a sua natureza, nos termos 
da Lei nº 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATANTE 
 
11.1. São obrigações da CONTRATANTE:  
 
11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;  
11.1.3. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido;  
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO, por 
meio de comissão/servidor especialmente designado;  
11.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
  
12.1. Comete infração administrava, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o CONTRATADO ou LICITANTE, dependendo do caso, que:  
 
12.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação;  
12.1.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro 
do prazo;  
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo justificado;  
12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
12.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
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12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:  
12.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;  
12.2.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, por dia de atraso da 
obrigação não cumprida, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a 
hipótese de rescisão unilateral da avença por parte dessa Administração pela 
inexecução, parcial ou total, de seu objeto.  
12.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto;  
12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos;  
12.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o 
consequente descredenciamento no Registro Cadastral pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos;  
12.2.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 12.1.  
12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a CONTRATANTE pelos 
prejuízos causados;  
12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser 
aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-se dos 
pagamentos a serem efetuados.  
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, incs. III e IV da Lei nº 14.133, 
de 2021, as empresas ou profissionais que:  
12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  
12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, 
a Lei nº 9.784, de 1999.  
12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Administração, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente.  
12.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente.  
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12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrava tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remedas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  
12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administravas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrava.  
12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  
12.12. As penalidades serão obrigatoriamente encaminhadas para o Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 
137 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste 
instrumento.  
13.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
ao CONTRATADO o direito à ampla defesa e ao contraditório.  

13.3. O descumprimento, por parte do CONTRATADO, de suas obrigações legais e/ou 
contratuais assegurará à CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer 
tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.  

13.4. A extinção por ato unilateral da CONTRATANTE sujeitará o CONTRATADO à 
multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente 
na data da extinção, independentemente de outras penalidades.  

13.5. Caso o valor do prejuízo da CONTRATANTE advindo da extinção contratual por 
culpa do CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no subitem 
anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, 
parágrafo único, do Código Civil.  

 
13.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ENCARGOS 
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14.1. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo do CONTRATADO, 
bem como a correta aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à 
medicina do trabalho.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente 
se reputará válida se tomada nos termos da Lei n° 14.133/2021 e expressamente em 
aditivo, que a este contrato se aderirá.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS 
  
16.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas da Lei n° 14.133/20211 e 
pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  
16.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, 
aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. O CONTRATADO declara não ter nenhum impedimento legal para exercer suas 
atividades profissionais, responsabilizando-se integralmente por esta informação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de BERTIOGA, Estado de São Paulo, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de 
eventuais conflitos de interesses oriundos do presente Contrato.  
 
E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 
3 (três) vias de igual forma e teor.  

 
Bertioga, ___ de ___________________ de 20___.  
_______________________________________________  
NOME:  
Representante da Prefeitura Municipal de Bertioga  
ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE  
______________________________________________  
NOME:  
Representante do Contratado  
CONTRATADO  
Testemunhas:  
01___________________________  
02 ___________________________  
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ANEXO VII 
 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTIOGA  
Contratada:  
CONTRATO N° (DE ORIGEM): PROCESSO Nº 7802/2026 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços 

de levantamento, inventário, avaliação, preparação, organização e execução de 

leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, destinados à alienação de bens móveis, 

incluindo veículos apreendidos e inservíveis ao município de Bertioga, e outros, 

para a Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico;  

b) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

c) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

d) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

e) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  

f) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados.  

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO / ENTIDADE  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:______________________________  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:______________________________  
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pelo contratante:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________  
Pela contratada:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________  
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:______________________________  
GESTOR(ES) DO CONTRATO:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:______________________________  
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):  
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ______________________________  
NOME: ____________________________________________________________  
Cargo: ____________________________________________________________  
CPF: _____________________________________________________________  
Assinatura: ______________________________  
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na 
condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 
com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações 
de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 
como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) . 
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ANEXO IX 
DISPENSA ELETRÔNICA 74/2026  
DADOS ELABORAÇÃO DE CONTRATO  
A empresa........................................................................................., situada 
à.........................................................................................................., CNPJ nº 
......................................................., inscrição estadual nº ...................................., com 
sede a Rua …......................, informa que , em sendo vencedora do certame no 
Dispensa Eletrônica Nº _____./2026, terá como representante no Termo Contratual, o 
(a) Sr (a) …........................ (diretor ou sócio com poderes de gerência), em 
conformidade com os dados abaixo, a saber:  
Nome do Representante:  
Cargo/função:  
Cédula de Identidade nº:  
CPF nº:  
Data de Nascimento: 
Endereço Residencial Completo: 
Telefone: 
Email Pessoal:  
Email Institucional:  
( Local e Data )  
(Nome e assinatura do subscritor, devidamente identificado)  

Entregar juntamente com a proposta inicial e/ou readequada 
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ANEXO X (MODELO) 

DECLARAÇÃO ESTRUTURA PRÓPRIA 

 

PROCESSO Nº. 7802/2026  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 74/2026  

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro 

_____________, no município de _________________, Estado de _____________, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº. _____________________, Inscrição Estadual nº. 

_______________________, neste ato representado por seu (sócio/procurador), Sr. 

__________________, portador da Cédula de Identidade RG nº.___________ , inscrito 

no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas atribuições legais, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que dispõe equipe e estrutura própria, com 

infraestrutura e funcionalidades de site específico para realização de leilões eletrônicos, 

atendendo todos os requisitos do termo de referência. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de 

direito. 

___________, _____ de ________ de 2026. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 

 


